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Tribunal de Justiça de Pernambuco Poder 

Judiciário  

  
2ª Câmara Cível - Recife 

  
Praça da República, S/N, 1º andar, Santo Antônio, RECIFE - PE - CEP: 50010-040 - F:( ) 

  
Processo nº 0110579-75.2023.8.17.2001 
  
APELANTE: _______________________ S.A. 
  
APELADO(A): ___________________________ 
  

  

   

INTEIRO TEOR   

  

  
Relator:   
CANDIDO JOSE DA FONTE SARAIVA DE MORAES 

  

  

  
Relatório: 

  

  

  

2a CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001 

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________ 

APELADO: _________________________ 

  

  

  

R E L A T Ó R I O 
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Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente  
a ação ordinária ajuizada por _________________________ em desfavor da 
_________________________, visando ao recebimento da indenização securitária por roubo 
de veículo, nos termos do contrato de seguro firmado entre as partes. 
  
Na inicial, o autor, ora apelado, afirma que contratou, em 02/08/2023, seguro automotivo 
junto à apelante, referente a veículo Honda Civic, ano 2010, placa ___________, sendo 
que, em 17/08/2023, o automóvel foi roubado enquanto estava emprestado a um amigo. 
Relata que, ao acionar a seguradora (sinistro nº 31234), teve seu pedido negado sob a 
alegação de divergência entre o relato do sinistro e a apuração interna da ré. 
  
O juízo de 1º grau entendeu que a seguradora não logrou comprovar a má-fé do autor 
nem os indícios de fraude, reconhecendo a obrigação de indenizar pelo contrato 
firmado, no percentual de 85% da Tabela FIPE à época do sinistro. Por outro lado, 
afastou a indenização por danos morais. Condenou a ré ao pagamento da indenização 
securitária, com correção monetária e juros legais, determinando, ainda, a sub-rogação 
nos salvados após o pagamento, conforme decisão aclaratória posterior. 
  
Em razões recursais, a _________________________sustenta a existência de fortes indícios de 
fraude, notadamente pela atividade do autor no aplicativo da seguradora dias antes e 
no mesmo dia do sinistro, seu envolvimento em ações criminais, além da conexão com 
outro segurado envolvido em sinistro semelhante. Chama atenção ao fato do seguro ter 
sido contratado poucos dias antes do sinistro. Argumenta que tais fatos 
descaracterizariam o risco e justificariam a negativa de cobertura, requerendo, assim, 
a reforma da sentença com a improcedência total dos pedidos iniciais. 
  
Em contrarrazões, o apelado pugna pela manutenção da sentença, reiterando que o 
veículo foi efetivamente roubado, posteriormente recuperado em condição inservível e 
disponível à seguradora, conforme preceitua o art. 786 do Código Civil, não havendo 
nos autos prova de fraude ou má-fé a justificar a negativa da indenização securitária. 
  
É o relatório, no essencial. 

  
Inclua-se em pauta. 

  

  

  

  

  

Recife, data da assinatura digital. 

  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes Relator 

  

  

  

  

  
Voto vencedor: 
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2a CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001 

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________ 

APELADO: _________________________ 

  

  

  

V O T O 

Extrai-se do caso que o autor celebrou contrato de seguro veicular com a apelante em 
02/08/2023. Em 17/08/2023, o veículo segurado foi subtraído mediante roubo, fato 
devidamente registrado pela autoridade policial competente, cujo Boletim de 
Ocorrência está acostado aos autos. Contudo, houve a negativa da ré ao pagamento 
da indenização baseada em inconsistências nas informações prestadas. 
  
A questão central reside em saber se é legítima a recusa da seguradora em pagar a 
indenização contratualmente prevista, frente à ausência de demonstração inequívoca 
de má-fé do segurado e à comprovação do sinistro. 
  
Nos termos do art. 757 do Código Civil, o contrato de seguro tem por objeto garantir 
interesse legítimo do segurado contra riscos predeterminados. O art. 765 exige das 
partes contratantes a estrita observância da boa-fé objetiva. A recusa do pagamento da 
indenização exige, portanto, fundamentação robusta e prova cabal de descumprimento 
contratual ou fraude por parte do segurado. 
  
No caso presente, a seguradora alega que foram prestadas informações inverídicas 
pelo segurado, porquanto ele afirmou não conhecer terceiro, também segurado, que 
teve seu carro roubado nas mesmas circunstâncias e com pouco tempo de contratação 
do seguro. Segundo a apelante, ambos residem no mesmo endereço. 
  
Contudo, as telas com os dados do apelado e do terceiro revelam apenas que eles 
residem na mesma localidade, porém em imóveis distintos, sendo tal fato insuficiente 
para comprovar a inidoneidade das informações prestadas pelo segurado. 
  
No tocante à movimentação feita no aplicativo da seguradora pelo celular do apelado, 
verifica-se o seguinte (ID 46876475): o apelado se registrou no aplicativo em 
31.07.2023; consultou informações no dia 08.08.2023 e no dia 17.08.2023  - dia do 
sinistro - entre 16:29h e 16:33h. Ocorre que o sinistro ocorreu mais ou menos por volta 
desse horário (o B.O. relata o horário das 16:40 h), sendo possível inferir que ele buscou 
informações pertinentes após ter ciência do ocorrido.   
  
Tais consultas não são suficientes para demonstrar a má-fé e a simulação do sinistro. 

  
A sentença de primeiro grau foi precisa ao destacar que a apelante não comprovou má-
fé por parte do segurado ou qualquer outro fato que justifique a negativa da cobertura 
securitária. Nem ainda as alegações de que o apelado responde pelos crimes de falsa 
identidade, roubo majorado, porte de drogas e outros, restaram devidamente 
comprovadas nos autos, ônus este que cabia à apelante, inobstante as assertivas não 
terem sido refutadas. 
  
Todavia, houve fato novo ocorrido após a sentença, qual seja, a recuperação do veículo 
pela autoridade policial (ID 46876483). 
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A jurisprudência pátria tem reiteradamente entendido que, quando se encontra o veículo 
roubado antes do pagamento da indenização e após a tradição ou transferência de 
propriedade para a seguradora, através das medidas cabíveis tocantes à entrega da 
chave reserva e da documentação de transferência, é cabível o pagamento da 
indenização. Nesse sentido: (TJ-RJ - AC 0290960-32.2016.8.19.0001, Quinta Câmara 
de Direito Privado, julgado em 31.07.2019, publicado em 01.08.2019); (TJ-RJ – AC 
0160105-11.2021.8.19.0001, Quinta Câmara de Direito Privado, julgado em 
17.04.2024, publicado em 24.04.2024). 
  
Entretanto, no caso vertente a apelante informa que não recebeu a chave reserva, 
apesar de solicitado. Tampouco recebeu a documentação necessária à transferência 
do veículo. 
  
Diante desse cenário, entendo que não houve transferência de propriedade, assim 
como não houve sinistro a ser indenizado, senão aquele referente às avarias no 
veículo. No entanto, conforme se constata dos autos, dias antes do sinistro o 
autor/apelado apenas havia contratado seguro de roubo e furto, não dispondo de 
cobertura para acidentes. 
  
Portanto, não há obrigações da seguradora para com ele. 

  
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO para reformar a sentença objurgada 
e julgar improcedente o pedido inaugural. Inverto os ônus sucumbenciais, devendo o 
apelado arcar com as custas do processo e honorários advocatícios no percentual de 
10% sobre o valor da causa. 
  

  

  

Recife, data da assinatura digital.  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes Relator 

  

  

  

  

  

  

  
Demais votos: 

  

  

  

  

  
Ementa: 
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Tribunal de Justiça de Pernambuco  
Poder Judiciário  

Gabinete do Des. Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes 
  

  

  
a  

2 CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001 

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________.  

APELADO: _________________________ 

  
   

  
EMENTA: DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO 
VEICULAR. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MÁFÉ 
DO SEGURADO. FATO NOVO. RECUPERAÇÃO DO VEÍCULO NO CURSO DO 
PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RECURSO PROVIDO.  
  

  

I. Caso em exame. 

  
1. Apelação interposta contra sentença que condenou a seguradora ao pagamento de 
indenização securitária decorrente de contrato de seguro veicular. O sinistro foi 
registrado como roubo e devidamente comunicado à seguradora, que recusou o 
pagamento por supostas inconsistências nas informações do segurado. Após a 
sentença, foi noticiada a recuperação do bem, sem que houvesse a entrega da chave 
reserva e dos documentos de transferência. 
  
II. Questão em discussão. 

  
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é legítima a recusa da seguradora 
em pagar a indenização, diante da ausência de comprovação suficiente de má-fé do 
segurado;  (ii) a recuperação do veículo, antes da efetiva transferência de propriedade, 
exclui o dever da seguradora de indenizar. 
  
III. Razões de decidir. 

  
3. Não há comprovação suficiente nos autos de que o segurado agiu com má-fé. As 
alegações da seguradora quanto ao vínculo entre o apelado e outro segurado não 
restaram confirmadas. Tampouco a movimentação no aplicativo, no dia do sinistro, 
revela conduta dolosa ou inequívoca. 4. Contudo, a recuperação do bem, após o sinistro 
e antes da entrega da documentação e da chave reserva, impede a caracterização da 
tradição do veículo à seguradora, afastando o dever de indenizar. Como o contrato 
previa cobertura apenas para roubo e furto, e não para avarias decorrentes de acidente, 
inexiste obrigação da seguradora quanto aos danos remanescentes. 
  
IV. Dispositivo e tese. 
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5. Recurso provido. Pedido inicial julgado improcedente. “1. A ausência de transferência 
da posse e propriedade do veículo à seguradora, aliada à posterior recuperação do 
bem, afasta o dever de indenização. 2. Alegações de má-fé do segurado devem ser 
comprovadas pela seguradora.” 
  
 Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 757 e 765. 

  
 Jurisprudência relevante citada: TJ-RJ - AC 0290960-32.2016.8.19.0001, Quinta 

Câmara de Direito Privado, julgado em 31.07.2019, publicado em 01.08.2019; TJ-RJ – 
AC 0160105-11.2021.8.19.0001, Quinta Câmara de Direito Privado, julgado em 
17.04.2024, publicado em 24.04.2024. 
  

  

  

  

  

A C Ó R D Ã O 

  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as nominadas 
acima, ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes deste órgão fracionário 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, reformando a sentença para 
julgar improcedente o pedido formulado na inicial, invertendo-se os ônus da 
sucumbência. 
  

Recife, data da assinatura digital.  

  

  

  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes Relator 

  

  

  

  

  
Proclamação da decisão: 

  
À unanimidade de votos, deu-se provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatoria. 

  

  

  
Magistrados: [ALBERTO NOGUEIRA VIRGINIO, CANDIDO JOSE DA FONTE SARAIVA DE 
MORAES, RUY TREZENA PATU JÚNIOR] 

  

  

  

  

  
RECIFE, 21 de julho de 2025 

  

  

  



Assinado eletronicamente por: CANDIDO JOSE DA FONTE SARAIVA DE MORAES - 21/07/2025 17:30:43 Num. 50428677 - Pág. 7

https://pje.cloud.tjpe.jus.br:443/2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25072115304326800000049358363 
Número do documento: 25072115304326800000049358363 

  

  
Magistrado 

  



 

2a CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001  

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________.  

APELADO: _________________________ 

  

  

  

V O T O 

  
Extrai-se do caso que o autor celebrou contrato de seguro veicular com a apelante em 
02/08/2023. Em 17/08/2023, o veículo segurado foi subtraído mediante roubo, fato 
devidamente registrado pela autoridade policial competente, cujo Boletim de 
Ocorrência está acostado aos autos. Contudo, houve a negativa da ré ao pagamento 
da indenização baseada em inconsistências nas informações prestadas. 
  
A questão central reside em saber se é legítima a recusa da seguradora em pagar a 
indenização contratualmente prevista, frente à ausência de demonstração inequívoca 
de má-fé do segurado e à comprovação do sinistro. 
  
Nos termos do art. 757 do Código Civil, o contrato de seguro tem por objeto garantir 
interesse legítimo do segurado contra riscos predeterminados. O art. 765 exige das 
partes contratantes a estrita observância da boa-fé objetiva. A recusa do pagamento da 
indenização exige, portanto, fundamentação robusta e prova cabal de descumprimento 
contratual ou fraude por parte do segurado. 
  
No caso presente, a seguradora alega que foram prestadas informações inverídicas 
pelo segurado, porquanto ele afirmou não conhecer terceiro, também segurado, que 
teve seu carro roubado nas mesmas circunstâncias e com pouco tempo de contratação 
do seguro. Segundo a apelante, ambos residem no mesmo endereço. 
  
Contudo, as telas com os dados do apelado e do terceiro revelam apenas que eles 
residem na mesma localidade, porém em imóveis distintos, sendo tal fato insuficiente 
para comprovar a inidoneidade das informações prestadas pelo segurado. 
  
No tocante à movimentação feita no aplicativo da seguradora pelo celular do apelado, 
verifica-se o seguinte (ID 46876475): o apelado se registrou no aplicativo em 
31.07.2023; consultou informações no dia 08.08.2023 e no dia 17.08.2023  - dia do 
sinistro - entre 16:29h e 16:33h. Ocorre que o sinistro ocorreu mais ou menos por volta 
desse horário (o B.O. relata o horário das 16:40 h), sendo possível inferir que ele buscou 
informações pertinentes após ter ciência do ocorrido.   
  
Tais consultas não são suficientes para demonstrar a má-fé e a simulação do sinistro. 

  
A sentença de primeiro grau foi precisa ao destacar que a apelante não comprovou má-
fé por parte do segurado ou qualquer outro fato que justifique a negativa da cobertura 
securitária. Nem ainda as alegações de que o apelado responde pelos crimes de falsa 
identidade, roubo majorado, porte de drogas e outros, restaram devidamente 
comprovadas nos autos, ônus este que cabia à apelante, inobstante as assertivas não 
terem sido refutadas. 
  
Todavia, houve fato novo ocorrido após a sentença, qual seja, a recuperação do veículo 
pela autoridade policial (ID 46876483). 
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A jurisprudência pátria tem reiteradamente entendido que, quando se encontra o veículo 
roubado antes do pagamento da indenização e após a tradição ou transferência de 
propriedade para a seguradora, através das medidas cabíveis tocantes à entrega da 
chave reserva e da documentação de transferência, é cabível o pagamento da 
indenização. Nesse sentido: (TJ-RJ - AC 0290960-32.2016.8.19.0001, Quinta Câmara 
de Direito Privado, julgado em 31.07.2019, publicado em 01.08.2019); (TJ-RJ – AC 
0160105-11.2021.8.19.0001, Quinta Câmara de Direito Privado, julgado em 
17.04.2024, publicado em 24.04.2024). 
  
Entretanto, no caso vertente a apelante informa que não recebeu a chave reserva, 
apesar de solicitado. Tampouco recebeu a documentação necessária à transferência 
do veículo. 
  
Diante desse cenário, entendo que não houve transferência de propriedade, assim 
como não houve sinistro a ser indenizado, senão aquele referente às avarias no veículo. 
No entanto, conforme se constata dos autos, dias antes do sinistro o autor/apelado 
apenas havia contratado seguro de roubo e furto, não dispondo de cobertura para 
acidentes. 
  
Portanto, não há obrigações da seguradora para com ele. 

  
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO para reformar a sentença objurgada e 
julgar improcedente o pedido inaugural. Inverto os ônus sucumbenciais, devendo o 
apelado arcar com as custas do processo e honorários advocatícios no percentual de 
10% sobre o valor da causa. 
  

  

  
Recife, data da assinatura digital.  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes  

Relator 
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Tribunal de Justiça de Pernambuco  

Poder Judiciário  
Gabinete do Des. Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes 

  

  

  
a  

2 CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001  

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________.  

APELADO: _________________________ 

  
   

  

  
EMENTA: DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO 
VEICULAR. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MÁFÉ 
DO SEGURADO. FATO NOVO. RECUPERAÇÃO DO VEÍCULO NO CURSO DO 
PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RECURSO PROVIDO.  
  

  

I. Caso em exame. 

  
1. Apelação interposta contra sentença que condenou a seguradora ao pagamento de 
indenização securitária decorrente de contrato de seguro veicular. O sinistro foi 
registrado como roubo e devidamente comunicado à seguradora, que recusou o 
pagamento por supostas inconsistências nas informações do segurado. Após a 
sentença, foi noticiada a recuperação do bem, sem que houvesse a entrega da chave 
reserva e dos documentos de transferência. 
  
II. Questão em discussão. 

  
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é legítima a recusa da seguradora 
em pagar a indenização, diante da ausência de comprovação suficiente de má-fé do 
segurado;  (ii) a recuperação do veículo, antes da efetiva transferência de propriedade, 
exclui o dever da seguradora de indenizar. 
  
III. Razões de decidir. 

  
3. Não há comprovação suficiente nos autos de que o segurado agiu com má-fé. As 
alegações da seguradora quanto ao vínculo entre o apelado e outro segurado não 
restaram confirmadas. Tampouco a movimentação no aplicativo, no dia do sinistro, 
revela conduta dolosa ou inequívoca. 4. Contudo, a recuperação do bem, após o 
sinistro e antes da entrega da documentação e da chave reserva, impede a 
caracterização da tradição do veículo à seguradora, afastando o dever de indenizar. 



 

Como o contrato previa cobertura apenas para roubo e furto, e não para avarias 
decorrentes de acidente, inexiste obrigação da seguradora quanto aos danos 
remanescentes. 
  

Num. 49766036 - Pág. 1 

IV. Dispositivo e tese. 

  
5. Recurso provido. Pedido inicial julgado improcedente. “1. A ausência de transferência 
da posse e propriedade do veículo à seguradora, aliada à posterior recuperação do 
bem, afasta o dever de indenização. 2. Alegações de má-fé do segurado devem ser 
comprovadas pela seguradora.” 
  
 Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 757 e 765. 

  
 Jurisprudência relevante citada: TJ-RJ - AC 0290960-32.2016.8.19.0001, Quinta 

Câmara de Direito Privado, julgado em 31.07.2019, publicado em 01.08.2019; TJ-RJ – 
AC 0160105-11.2021.8.19.0001, Quinta Câmara de Direito Privado, julgado em 
17.04.2024, publicado em 24.04.2024. 
  

  

  

  

  

A C Ó R D Ã O 

  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as nominadas 
acima, ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes deste órgão fracionário 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, reformando a sentença para 
julgar improcedente o pedido formulado na inicial, invertendo-se os ônus da 
sucumbência. 
  

Recife, data da assinatura digital.  

  

  

  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes  

Relator 

  



 

Num. 49766036 - Pág. 2 

2a CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001  

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________ 

APELADO: _________________________ 

  

  

  

R E L A T Ó R I O 

  

Trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou parcialmente procedente  
a ação ordinária ajuizada por _________________________ em desfavor da 
_________________________., visando ao recebimento da indenização securitária por roubo 
de veículo, nos termos do contrato de seguro firmado entre as partes. 
  
Na inicial, o autor, ora apelado, afirma que contratou, em 02/08/2023, seguro automotivo 
junto à apelante, referente a veículo Honda Civic, ano 2010, placa ______, sendo que, 
em 17/08/2023, o automóvel foi roubado enquanto estava emprestado a um amigo. 
Relata que, ao acionar a seguradora (sinistro nº 31234), teve seu pedido negado sob a 
alegação de divergência entre o relato do sinistro e a apuração interna da ré. 
  
O juízo de 1º grau entendeu que a seguradora não logrou comprovar a má-fé do autor 
nem os indícios de fraude, reconhecendo a obrigação de indenizar pelo contrato 
firmado, no percentual de 85% da Tabela FIPE à época do sinistro. Por outro lado, 
afastou a indenização por danos morais. Condenou a ré ao pagamento da indenização 
securitária, com correção monetária e juros legais, determinando, ainda, a sub-rogação 
nos salvados após o pagamento, conforme decisão aclaratória posterior. 
  
Em razões recursais, a _________________________sustenta a existência de fortes indícios de 
fraude, notadamente pela atividade do autor no aplicativo da seguradora dias antes e 
no mesmo dia do sinistro, seu envolvimento em ações criminais, além da conexão com 
outro segurado envolvido em sinistro semelhante. Chama atenção ao fato do seguro 
ter sido contratado poucos dias antes do sinistro. Argumenta que tais fatos 
descaracterizariam o risco e justificariam a negativa de cobertura, requerendo, assim, 
a reforma da sentença com a improcedência total dos pedidos iniciais. 
  
Em contrarrazões, o apelado pugna pela manutenção da sentença, reiterando que o 
veículo foi efetivamente roubado, posteriormente recuperado em condição inservível e 
disponível à seguradora, conforme preceitua o art. 786 do Código Civil, não havendo 
nos autos prova de fraude ou má-fé a justificar a negativa da indenização securitária. 
  
É o relatório, no essencial. 

  
Inclua-se em pauta. 

  

  

  

  

  
Recife, data da assinatura digital. 

  



 

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes  

Relator 
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Tribunal de Justiça de Pernambuco  

Poder Judiciário  
Gabinete do Des. Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes 

  

  

  
a  

2 CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001  

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________.  

APELADO: _________________________ 

  
   

  

  
EMENTA: DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO 
VEICULAR. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MÁFÉ 
DO SEGURADO. FATO NOVO. RECUPERAÇÃO DO VEÍCULO NO CURSO DO 
PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RECURSO PROVIDO.  
  

  
I. Caso em exame. 

  
1. Apelação interposta contra sentença que condenou a seguradora ao pagamento de 
indenização securitária decorrente de contrato de seguro veicular. O sinistro foi 
registrado como roubo e devidamente comunicado à seguradora, que recusou o 
pagamento por supostas inconsistências nas informações do segurado. Após a 
sentença, foi noticiada a recuperação do bem, sem que houvesse a entrega da chave 
reserva e dos documentos de transferência. 
  
II. Questão em discussão. 

  
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é legítima a recusa da seguradora 
em pagar a indenização, diante da ausência de comprovação suficiente de má-fé do 
segurado;  (ii) a recuperação do veículo, antes da efetiva transferência de propriedade, 
exclui o dever da seguradora de indenizar. 
  



 

III. Razões de decidir. 

  
3. Não há comprovação suficiente nos autos de que o segurado agiu com má-fé. As 
alegações da seguradora quanto ao vínculo entre o apelado e outro segurado não 
restaram confirmadas. Tampouco a movimentação no aplicativo, no dia do sinistro, 
revela conduta dolosa ou inequívoca. 4. Contudo, a recuperação do bem, após o 
sinistro e antes da entrega da documentação e da chave reserva, impede a 
caracterização da tradição do veículo à seguradora, afastando o dever de indenizar. 
Como o contrato previa cobertura apenas para roubo e furto, e não para avarias 
decorrentes de acidente, inexiste obrigação da seguradora quanto aos danos 
remanescentes. 
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IV. Dispositivo e tese. 

  
5. Recurso provido. Pedido inicial julgado improcedente. “1. A ausência de transferência 
da posse e propriedade do veículo à seguradora, aliada à posterior recuperação do 
bem, afasta o dever de indenização. 2. Alegações de má-fé do segurado devem ser 
comprovadas pela seguradora.” 
  
 Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 757 e 765. 

  
 Jurisprudência relevante citada: TJ-RJ - AC 0290960-32.2016.8.19.0001, Quinta 

Câmara de Direito Privado, julgado em 31.07.2019, publicado em 01.08.2019; TJ-RJ – 
AC 0160105-11.2021.8.19.0001, Quinta Câmara de Direito Privado, julgado em 
17.04.2024, publicado em 24.04.2024. 
  

  

  

  

  

A C Ó R D Ã O 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as nominadas 
acima, ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes deste órgão fracionário 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, reformando a sentença para 
julgar improcedente o pedido formulado na inicial, invertendo-se os ônus da 
sucumbência. 
  

Recife, data da assinatura digital.  

  

  

  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes  

Relator 
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Tribunal de Justiça de Pernambuco  

Poder Judiciário  
Gabinete do Des. Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes 

  

  

  
a  

2 CÂMARA CÍVEL 

  

61- APELAÇÃO 0110579-75.2023.8.17.2001  

RELATOR: DES. CÂNDIDO J F SARAIVA DE MORAES 

APELANTE: _________________________.  

APELADO: _________________________ 

  
   

  

  
EMENTA: DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE SEGURO 
VEICULAR. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE MÁFÉ 
DO SEGURADO. FATO NOVO. RECUPERAÇÃO DO VEÍCULO NO CURSO DO 
PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. RECURSO PROVIDO.  
  

  
I. Caso em exame. 

  
1. Apelação interposta contra sentença que condenou a seguradora ao pagamento de 
indenização securitária decorrente de contrato de seguro veicular. O sinistro foi 
registrado como roubo e devidamente comunicado à seguradora, que recusou o 
pagamento por supostas inconsistências nas informações do segurado. Após a 
sentença, foi noticiada a recuperação do bem, sem que houvesse a entrega da chave 
reserva e dos documentos de transferência. 
  
II. Questão em discussão. 

  
2. A questão em discussão consiste em saber se: (i) é legítima a recusa da seguradora 
em pagar a indenização, diante da ausência de comprovação suficiente de má-fé do 
segurado;  (ii) a recuperação do veículo, antes da efetiva transferência de propriedade, 
exclui o dever da seguradora de indenizar. 
  
III. Razões de decidir. 

  
3. Não há comprovação suficiente nos autos de que o segurado agiu com má-fé. As 
alegações da seguradora quanto ao vínculo entre o apelado e outro segurado não 
restaram confirmadas. Tampouco a movimentação no aplicativo, no dia do sinistro, 



 

revela conduta dolosa ou inequívoca. 4. Contudo, a recuperação do bem, após o 
sinistro e antes da entrega da documentação e da chave reserva, impede a 
caracterização da tradição do veículo à seguradora, afastando o dever de indenizar. 
Como o contrato previa cobertura apenas para roubo e furto, e não para avarias 
decorrentes de acidente, inexiste obrigação da seguradora quanto aos danos 
remanescentes. 
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IV. Dispositivo e tese. 

  
5. Recurso provido. Pedido inicial julgado improcedente. “1. A ausência de transferência 
da posse e propriedade do veículo à seguradora, aliada à posterior recuperação do 
bem, afasta o dever de indenização. 2. Alegações de má-fé do segurado devem ser 
comprovadas pela seguradora.” 
  
 Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 757 e 765. 

  
 Jurisprudência relevante citada: TJ-RJ - AC 0290960-32.2016.8.19.0001, Quinta 

Câmara de Direito Privado, julgado em 31.07.2019, publicado em 01.08.2019; TJ-RJ – 
AC 0160105-11.2021.8.19.0001, Quinta Câmara de Direito Privado, julgado em 
17.04.2024, publicado em 24.04.2024. 
  

  

  

  

  

A C Ó R D Ã O 

  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as nominadas 
acima, ACORDAM os Senhores Desembargadores integrantes deste órgão fracionário 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO, reformando a sentença para 
julgar improcedente o pedido formulado na inicial, invertendo-se os ônus da 
sucumbência. 
  

Recife, data da assinatura digital.  

  

  

  

Des. Cândido J. F. Saraiva de Moraes  

Relator 
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